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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 033/2009

PROCESSO Nº 23110.001111/2009-38

A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço por item, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL, nos termos da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos 3.555, de 08 agosto de 2000, Decreto 2.534, de 2 de abril de 1998, do Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e, subsidiariamente, da Lei 8.666, de 21 de junho 1993 e Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e suas alterações, subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 06/04/2010
HORÁRIO: 14:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO


2.1. Objeto: Contratação de Empresa Especializada, para prestação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, pós-pago compatível com a tecnologia GSM, nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional e acesso à internet de alta velocidade – 3G, incluindo o fornecimento de 100 (cem) aparelhos e acessórios no mesmo quantitativo e o fornecimento de minimodens, a ser executado no regime de comodato, destinados à Universidade Federal de Pelotas, conforme Termo de Referência e Anexos, partes inseparáveis deste edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste Edital nos limites do Art. 65, § 1º da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

2.3. A licitante vencedora não poderá transferir a terceiros o objeto licitado, sob pena de rescisão unilateral do contratual.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3. 1
Somente poderão participar deste Pregão as sociedades empresárias que:

3.1.1 atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor público, à vista dos originais;

3.1.2 estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do Art. 1º, § 1º, do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, alterado pelo Decreto 4.485, de 25 de novembro de  2002;

3.1.2.1 As sociedades empresárias não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até três dias úteis antes da data do recebimento das propostas (Parágrafo único do Art. 3º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, alterado pelo Decreto 4.485, de 25 de novembro de 2002);

3.1.3 Estrangeiras que funcionem no país;

3.1.4 Que não estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissoluções, liquidações, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.1.5 Só será permitida na presente licitação a participação de consórcio de empresas, desde que respeitado as condições dos subitens 3.1.5.1, 3.1.5.2, 8.4 e 12.3.1 deste Edital.

3.1.5.1 A liderança do consórcio deverá ser obrigatoriamente por empresa brasileira, no caso de consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras.

3.1.5.2 A empresa-líder do consórcio apenas representará o consórcio na presente contratação, responsabilizando-se pelas demais nos aspectos técnico, econômico e administrativo, inclusive quanto a multas e eventuais indenizações.

3.1.5.3 Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

               3.1.6 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005), no sítio: www.comprasnet.gov.br.
4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Art. 3º, § 2º, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º,  § 5º, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005 ).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

4.5 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor antes da realização do Pregão.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do Edital, até o momento imediatamente anterior a abertura da sessão, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico;


5.1.1 Até o momento da abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha;

5.3 Incumbirá ainda a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

5.4 A participação do Pregão dar-se-á pela digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços, a partir da publicação do Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico;



5.5 A Proposta de Preços contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, preços unitários e totais dos serviços deverá ser elaborada no idioma oficial do Brasil e enviada em formulário específico, conforme Planilhas de Formação de Preços, Anexas ao Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem identificação da licitante;
                     5.5.1 Apresentar os preços de forma completa, em Reais (R$), com 02 (duas) casas decimais, abrangendo todos os custos e despesas necessárias para o atendimento dos itens do objeto desta licitação, tais como: custos diretos e indiretos, bem como todos os materiais, equipamentos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante na proposta;

                               5.5.1.1 As propostas que forem apresentadas com mais de 02 (duas) casas decimais, serão arredondadas para baixo.

     5.6 A Proposta de Preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada com base nas Planilhas de Formação de Preços anexas ao Edital no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis após o término da etapa de lances. A proposta deverá estar atualizada em concordância com os lances ofertados, devendo estar inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, para o endereço: Universidade Federal de Pelotas - Departamento de Material e Patrimônio – Coordenadoria de Licitações, situado na Rua Gomes Carneiro, 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, 2º andar, CEP 96010-610 – RS, contendo os seguintes dados:

· Dados cadastrais da empresa (Denominação, CNPJ, endereço, telefone, e-mail e fax);
· Conta bancária (Nome e número do banco, da agência e da conta corrente);
5.6.1 Preço unitário e total do item cotado, fixo e irreajustável, incluindo custos, tributos e outras despesas aplicáveis, expresso em moeda corrente nacional (Real);

5.6.2 Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. Não havendo referência a validade da proposta, esta será considerada como de 60 (sessenta) dias;

5.6.3 O perfil de tráfego indicado em Anexo, não se constitui em qualquer compromisso futuro para a Instituição;

5.6.4 Os valores máximos admitidos para a contratação são os estabelecidos pelo órgão regulador do serviço de telecomunicações, a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. No caso de edição de norma regulamentar posterior à divulgação deste Edital e até a data de abertura da sessão, que altere os valores, fica estabelecido que os valores máximos serão os definidos na nova norma regulamentar;

Deverão constar os seguintes dizeres na parte externa frontal do envelope:

· COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

· PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2009

· DENOMINAÇÃO E CNPJ

· PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.7 A apresentação de proposta, por parte das licitantes, implicará plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

5.8 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes cabendo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

5.9 Poderão ser admitidos pelo(a) Pregoeiro(a) erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública;

5.10 Na elaboração das Planilhas de Formação de Preços, deverá ser levado em consideração que não se admitirá custos de ligações telefônicas entre os aparelhos de telefonia móvel que serão usados em COMODATO correspondentes e existentes na corporação da UFPel, que compreende os Campus Porto, Campus Capão do Leão e suas Unidades na cidade de Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS;

5.11 Citar a marca/modelo dos aparelhos cedidos em COMODATO, bem como os seus respectivos valores, considerando as características constantes nos subitens 7.1 e 7.2 do Termo de Referência;

5.12 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, aquelas que contemplem preços excessivos ou inexequíveis;

5.13 A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1 A partir da data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 33/2009, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes, utilizando sua chave de acesso e senha, poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, do recebimento dos lances, respectivo horário e o valor consignado no registro.

6.3.1 Os lances deverão ser ofertados para o VALOR TOTAL do Item.

6.4 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5 Os lances deverão ser dados pelo valor total anual do item. O valor dividido por 12 (doze meses) não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra, o(a) Pregoeiro(a) arredondará para baixo.
6.6 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.8 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.9 No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados. No momento em que for restabelecida a conexão, o(a) Pregoeiro(a) dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10 Se a desconexão persistir por mais de 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente após a comunicação as participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação, pelo(a) Pregoeiro(a) as participantes.

6.11 Havendo desconexão da(s) licitante(s) com o sistema, esta(s) deverá(ão), sob sua(s) inteira responsabilidade(s), providenciar sua(s) re-conexão(ões) ao sistema.

6.12 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e as empresas licitantes.

6.13 Se a proposta de menor valor não for ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por estas, que não seja superior a 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

6.13.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

6.13.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 6.13 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro apresentar a melhor oferta.

6.14 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a), após ser emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, obedecendo um período de tempo aleatoriamente determinado pelo sistema de até 30 (trinta) minutos após o aviso, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento dos lances.

6.15 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, e nenhuma empresa se enquadre no proposto pelo Item 6.13 e seus subitens, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital.

6.16 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.17 O(a) Pregoeiro(a) anunciará a licitante vencedora, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou após a negociação para obtenção de uma melhor oferta.

6.18 A licitante vencedora que não comprovar sua situação de regularidade, observado o prazo legal de 02 (dois) dias úteis, estará sujeita à desclassificação, e será convocada a licitante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente se necessário for.

6.19 Ocorrendo qualquer fato que impeça a realização do certame na hora marcada, todas as datas que constam neste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal ulterior aos ora fixados, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

6.20 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 A análise da Proposta de Preços estará sujeita ao atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas por este Edital e seus Anexos.

7.2 O(a) Pregoeiro(a) convocará as licitantes, na fase de aceitação, para anexar as Planilhas de Formação de Preços, individualizadas, de acordo com os Anexos infra.

7.3 O(a) Pregoeiro(a) efetuará o julgamento das Propostas de Preços, decidindo sobre a aceitação dos preços obtidos. 

7.4 A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

7.5 Havendo a aceitabilidade dos preços obtidos, o(a) Pregoeiro(a) divulgará o resultado do julgamento da Proposta de Preços e será verificado se a licitante satisfaz as condições legais para sua habilitação, tendo como base os dados cadastrais do SICAF e encaminhamento das declarações solicitadas.

7.6 Se a licitante não atender as demandas habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

7.7 Se a situação referida no item anterior (7.6) acontecer, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar através do sistema eletrônico contraproposta à(s) licitante(s) subsequente(s) para que seja obtida uma melhor oferta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

7.8 Se nenhuma Proposta de Preços for classificada o(a) Pregoeiro(a) convocará todas as licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas isentas das causa que motivaram a desclassificação.

7.9 Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.10 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 6.13.1 deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.13 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.11 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.12 Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 e seus subitens deste Edital.

7.13 A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

8. DA HABILITAÇÃO

Deverão constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2009

DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, será exigido:

· A habilitação jurídica;

· A qualificação técnica;

· A qualificação econômico-financeira;

· A regularidade com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, o sistema de seguridade social (INSS) e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

· Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes ao objeto licitado
· Documentação comprobatória de concessão ou autorização para prestar os serviços objeto desta licitação.

8.2 A comprovação financeira das licitantes será analisada automaticamente pelo SICAF, tendo como base os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar resultados maiores que 01(um).

	LG
	Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo


	SG
	                             Ativo Total                        .

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo


	LC
	   Ativo Circulante  .

Passivo Circulante



8.2.1 As licitantes que apresentarem resultados iguais ou inferiores a 01 (um) em quaisquer dos itens referidos no item anterior (8.2), deverão comprovar o capital mínimo de acordo com os §§ 2º e 3º, do Art. 31, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.2.2. Enviar, no momento do cadastramento da proposta:

a) Declaração de inexistência de fato superveniente.

b) Declaração de concordância com todos os termos deste Edital;

c) Declaração de inexistência de fatos impeditivos a sua habilitação;

d) Declaração de que não constam em seu quadro de funcionários, menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, assim como menores de 16 (dezesseis) anos exercendo qualquer atividade, excetuando-se os aprendizes a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme disposto no Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal 


e) Cópia autenticada do contrato de concessão ou termo de autorização da ANATEL, para a prestação dos serviços.

f) Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009. (Poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo VII deste Edital)

8.3 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF poderão ser enviados por fax: (53) 3921.1396 ou digitalizados e enviados para o e-mail: cpl@ufpel.edu.br, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após encerrada a fase de lances, sob pena de decair do direito à habilitação. A remessa dos originais, ou em cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência e autenticação pelo(a) Pregoeiro(a), deverão ser enviados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da fase de lances do pregão.

8.3.1 A verificação pela UFPel nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.3.2 Na impossibilidade de consulta ao SICAF ou aos sítios oficiais, a documentação deverá ser enviada via fax ou e-mail, conforme disposto no subitem 8.3.
8.4 No caso de participação de consórcio de empresas deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, com a indicação da empresa-líder, que deverá atender as condições constantes no subitem 3.1.5 deste Edital;

b) Será verificado, mediante consulta on-line, a situação do SICAF em conformidade com o subitem 3.1.5.1 deste Edital, por empresa credenciada;

c) Apresentar os documentos relacionados nos item 8 e seus subitens deste Edital, por empresa consorciada;

d) Declaração de responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato.

8.5 No caso de participação de microempresa e empresa de pequeno porte na presente licitação, estas serão HABILITADAS mesmo que apresentem alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, sendo que a regularidade da sua situação deverá ser efetuada nos moldes do subitem 8.5.1 deste Edital, como condição de adjudicação.

8.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, as microempresas ou empresas de pequeno porte terão assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.1.1 A prorrogação que se refere o subitem 8.4.1 deste Edital deverá ser solicitada pela licitante interessada, cujo prazo para o encaminhamento da solicitação, devidamente formalizada, deverá ser até a data final do primeiro período.

8.5.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.1 deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação, ou revogação da licitação.

8.6 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

8.7 Serão consideradas inabilitadas as licitantes que não atenderem a este item 8 e seus subitens.

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar ao pregoeiro esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.
9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição supracitada, no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.5 Não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da impugnante, enviadas por fax, e-mail ou similar.

9.6 A impugnação deverá ser postada no endereço eletrônico cpl@ufpel.edu.br ou na Universidade Federal de Pelotas - Departamento de Material e Patrimônio – Coordenadoria de Licitações, situado na Rua Gomes Carneiro, 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, 2º andar, CEP 96010-610 – RS.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 Qualquer licitante poderá, imediata e motivadamente após o término da sessão, manifestar ao(à) Pregoeiro(a), por meio eletrônico, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar suas razões de recurso, desde logo, ficam os demais licitantes intimados para, se assim o desejarem, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes à intenção de recorrer importará na supressão deste direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado(a) a conceder o objeto a licitante declarada vencedora.

10.3 O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo.

10.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Coordenadoria de Licitações da UFPel, na Pró-Reitoria Administrativa – Departamento de Material e Patrimônio – no Campus Porto, Rua Gomes Carneiro, 01, 2º andar, Pelotas/RS – CEP 96.010-610.
10.6 Não serão aceitos nem apreciados, por mais pertinentes que sejam, recursos enviados após os respectivos prazos legais, ou enviados, ainda que no prazo legal, por outros meios que não o eletrônico.

10.7 O(a) Pregoeiro(a) tem prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do término do prazo para as contrarrazões, para apresentar decisão motivada.

10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.  

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários para cobrir as despesas do serviço ora licitado serão alocados nas seguintes rubricas: PTRES 3311, Fonte 0112, Natureza da Despesa 339039, UGR 154183, PI A4009G25.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente.

12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo(a) Pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12.3 O prazo da homologação da presente licitação será no máximo 15 (quinze) dias, contados a partir da data da adjudicação da presente licitação.

12.3.1 No caso de consórcio, antes da celebração do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar a constituição e registro do consórcio.

12.4 Após a homologação do objeto do presente Pregão será deferida à licitante vencedora, mediante Contrato, cuja minuta do mesmo integra o presente Edital.

12.5 A licitante vencedora terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do Contrato, após a convocação feita pela UFPel, sob pena de decair o direito à contratação.

13. DO CONTRATO

13.1 Para honrar o cumprimento das responsabilidades assumidas, um Contrato será firmado com a outorgada, em acordo com a legislação vigente, por um período de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses.

13.2 A outorgada será convocada pela UFPel, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho. 



13.2.1 O prazo estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, respeitando o mesmo período, se solicitado pela outorgada durante o seu transcurso e desde que o motivo seja justificado e aceito pela UFPel.



13.2.2 Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela outorgada durante a vigência do mesmo.



13.2.3 Se a outorgada não fizer a comprovação conforme descrito anteriormente ou quando, sem justificativa, recusar-se a assinar o Contrato, outra licitante poderá ser convocada, respeitando-se a ordem de classificação, para, depois de comprovadas suas qualificações, a exata compreensão de sua proposta e feita a negociação, assinar o Contrato. A recusa em celebrar a assinatura do Contrato não isenta das multas previstas em Edital, no Contrato e demais penalidades cabíveis e legais.

13.3 Os preços que vigoram no Contrato só poderão ser reajustados quando autorizados por portaria pública emitida pela ANATEL, cujo objetivo seja o reajuste de tabela tarifária, respeitando o disposto no Contrato.

14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1 A execução dos serviços será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado por representante(s) da UFPel, com atribuições específicas, devidamente designado(s) pelo Magnífico Reitor da UFPel, em cumprimento ao disposto no Art. 67 § 1º e Art. 73, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no Art. 6º do Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, e no Art. 31 e seu § e dos Art. 32 a 35, no que couber, da IN MARE 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações posteriores.



14.1.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante serão repassadas ao seu gestor, para que sejam tomadas as medidas cabíveis para a solução dos problemas.

14.2 A contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato, condicionado à aceitação pela UFPel.

14.3 O documento que autoriza a execução dos serviços será o Contrato devidamente assinado desde que acompanhado pela respectiva Nota de Empenho, conforme termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

14.4 Se os serviços prestados não estiverem de acordo com o Contrato, a UFPel poderá rejeitá-los, em parte ou no todo.

14.5 As exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela adjudicatária, sem ônus a UFPel.

15. DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será efetuado mensalmente, em uma única data acordada para o vencimento, através de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeita as condições estabelecidas neste documento, salvo por atraso no repasse de recursos financeiros ou a ocorrência de erro no documento de cobrança.


15.1.1 O pagamento será realizado em uma única data acordada entre as partes.
15.2 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto Bancário deverá(ão) ser emitida(s) pelo próprio fornecedor, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de Habilitação e da Proposta de Preços, bem como na Nota de Empenho.

15.3 Quando da entrega da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto Bancário do serviço prestado, serão verificadas as suas especificações, por servidores da UFPel, em conformidade com o Edital. Sendo confirmadas essas especificações, o serviço será aceito e a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto Bancário encaminhada(s) para pagamento.
15.4 O fornecedor obriga-se a manter as condições de habilitação apresentadas na licitação.

15.5 O SICAF será consultado para comprovação da regularidade fiscal do fornecedor. 

15.6. A UFPel efetuará o pagamento, após ser devidamente certificada pelo Fiscal do Contrato, a contar da data de entrega na UFPel, desde que não haja impedimento legal.


15.6.1 A Contratada deverá disponibilizar a fatura de cobrança dos serviços, mensalmente, para a Contratante no mínimo 10 (dez) dias antes da data de seu vencimento. Caso haja atraso na sua apresentação, o pagamento será prorrogado pelo mesmo período do atraso.
15.7 A licitante deverá encaminhar junto a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto Bancário, um detalhamento das chamadas efetuadas por cada número de celular, individualmente, conforme especificado no Termo de Referência.


15.7.1 A fatura de cobrança deverá ser entregue em papel timbrado da empresa e em mídia ótica (CD ou DVD) contendo, no mínimo, o seguinte: 

a) Data de vencimento; 

b) Valor total dos serviços prestados; 

c) Valor dos tributos federais; 

d) Valor líquido a ser pago pela contratante; 

e) Resumo dos serviços prestados com os respectivos valores por serviço; 

f) Discriminação dos serviços por código de acesso, ou seja, cada telefone deverá ser iniciado em nova pagina com subtotal para cada serviço prestado. 

15.7.2 No CD/DVD deverá conter, no mínimo, nota fiscal/fatura digital/boleto bancário em formato de leitura (.pdf) e no formato FEBRABAN, além da possibilidade de exportação dos dados para algum programa de planilha eletrônica;

15.8 No caso de incorreções no documento fiscal, o mesmo será devolvido e o prazo de pagamento contar-se-á da data de reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto Bancário.
15.9 Se houver atraso no pagamento, este será atualizado monetariamente pela variação IGP-M (FVG) ocorrida no período; a partir da data do prazo final do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento.


15.9.1 Não poderá ocorrer bloqueio e/ou suspensão dos serviços caso haja pendência financeira, sem que a Contratante seja comunicada por escrito, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência.


15.9.2 Não poderá ocorrer bloqueio e/ou suspensão dos serviços caso haja pendência financeira por motivos gerados pela Contratada.

15.10 Os preços cotados não sofrerão reajustes durante os primeiros 12 (doze) meses do Contrato, conforme determinam a Lei 9.069, de 29 de junho de 1995 e a Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

15.11 Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data-limite da apresentação da proposta, consoantes alterações verificadas nos valores tarifários líquidos homologados pela ANATEL, sem efeito retroativo.

15.12 A licitante vencedora deverá apresentar na época do reajuste, cópia do ato homologatório da ANATEL que alterou os valores líquidos, bem como os demonstrativos de cálculos.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais, conforme o disposto no Art. 7 da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, no Art. 28 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005 e nos Art. 86 a 99 (no que couber) da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.


16.2 O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma prevista no Instrumento Convocatório ou no Contrato.



16.2.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta apresentada, se no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, se recusar a assinar o Contrato, não apresentar o comprovante da prestação da garantia contratual ou não retirar a Nota de Empenho, sem prejuízo de outras sanções previstas;



16.2.2 Multa de mora de 0,5% (meio por cento), por dia de inadimplência, calculada sobre o valor total do Contrato, até o limite de 10% (dez por cento);



16.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do Contrato;


16.3 As multas, caso sejam aplicadas, deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela UFPel.


16.4 Mediante prévio procedimento administrativo, os valores das multas poderão ser descontados da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto Bancário, da garantia ou de crédito existente na UFPel em relação a Contratada. Se os valores forem superiores ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.


16.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente ou por conveniência administrativa, desde que devidamente justificado.


16.6 Pela inexecução total ou parcial do Contrato a UFPel poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:


I – Advertência;


II – Multa de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do Contrato, conforme tabela do Anexo III. Aplicada em dobro na reincidência;


III – Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.


16.7 As sanções previstas nos incisos III e IV acima também poderão ser aplicadas às empresas ou a profissionais que, em algum momento, em razão de contratos regidos por esta Lei:


I – Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;


II – Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;


III – Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com Administração em virtude de atos ilícitos anteriormente praticados.


16.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.


16.9 As sanções são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.


16.10 Do ato que aplicar a penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da respectiva ciência, é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa. Ressalvado os incisos III e IV, do subitem 15.6, que o prazo é de 10 (dez) dias da abertura de vistas.  

17. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

17.1 Como garantia de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, conforme o disposto no Art. 56, § 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, a vencedora na assinatura do Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, à Contratante, através de:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, ou;

b) Fiança bancária, ou;

c) Seguro-garantia.

17.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, em parte ou no seu todo, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela UFPel.

17.3 A garantia será restituída somente após o término da vigência do Contrato.

17.3.1 A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais, independente da data de término de vigência do contrato.

17.4 Se a garantia a ser apresentada for na forma de títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

17.5 Caberá à licitante vencedora optar por uma das modalidades de garantia acima enumeradas, no momento da assinatura do Contrato, efetuando o depósito ou a entrega da documentação referente à mesma, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, sob pena de decair do direito de adjudicação.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação do Pregoeiro e aviso no Comprasnet, informando nova data e horário.

18.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.

18.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

18.4 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

18.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.6 Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

18.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do serviço pela Administração.

18.8 A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
18.9 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.10 A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não poderá ser efetivado nenhum pagamento, nem configuração de mora da UFPel.

18.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

18.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

18.13 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 16 do Edital, o lance é considerado proposta.

18.14 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18.15 A Empresa vencedora deverá, até a assinatura do Contrato, indicar e manter durante a vigência desse um representante (preposto) em Pelotas/RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer pendência acerca da execução do contrato, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o Contrato, a sua rescisão.
18.16. O presente Edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

18.17 Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na Universidade Federal de Pelotas – Prédio da Reitoria – Departamento de Material e Patrimônio – Coordenadoria de Licitações, situado na Rua Gomes Carneiro, 01, 2º andar, ou pelo telefone (53) 3921.1396, no horário das 8h30min às 11h30min e das 14h às 17h30min, ou pelo e-mail: cpl@ufpel.edu.br.
18.18 Para dirimir judicialmente eventuais pendências decorrentes do presente Edital, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, Subseção de Pelotas/RS, impedindo qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja, exceto nos casos previstos no Art 102, Inciso I, Alínea d da Constituição Federal.
18.19 As cópias originais ou cópias autenticadas da documentação solicitada no item 8 e seus subitens do presente Edital, deverão ser remetidas para o seguinte endereço:

Universidade Federal de Pelotas

Pró-Reitoria Administrativa

Departamento de Material e Patrimônio

Sala da Coordenadoria de Licitações

Campus Porto – 2º andar

CEP 96010-610 – Pelotas – RS

Pelotas, 12 de março de 2010

Roberto Neme Clasen
Pregoeiro

           PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

	ANEXO I

	ITEM I

	SMP – SERVIÇO MÓVEL PESSOAL

	Serviço
	Quantidade
(a)
	Unid
	Valor Unitário
(b)
	Total Mensal
(c)=(a)x(b)
	% de Desconto
(d)
	Valor Total
(e)=(c)x(1-d)

	VC - Intragrupo
	3.500
	min
	 
	 
	 
	 

	VC - Própria Operadora
	5.200
	min
	 
	 
	 
	 

	VC - Outra Operadora
	4.500
	min
	 
	 
	 
	 

	VC1
	3.000
	min
	 
	 
	 
	 

	VC - R (MM - N)
	1.000
	min
	 
	 
	 
	 

	VC - 1R (MF - N)
	900
	min
	 
	 
	 
	 

	VC - R (MM - I)
	900
	min
	 
	 
	 
	 

	VC - 1R (MF - I)
	300
	min
	 
	 
	 
	 

	Acesso a Caixa Postal
	100
	min
	 
	 
	 
	 

	AD (1)
	300
	acesso
	 
	 
	 
	 

	AD (2)
	250
	acesso
	 
	 
	 
	 

	SMS - Nacional
	1.700
	acesso
	 
	 
	 
	 

	SMS - Internacional
	60
	acesso
	 
	 
	 
	 

	MMS
	300
	acesso
	 
	 
	 
	 

	Acesso Ilimitado para Dados Assinatura Mensal
	100
	unid
	 
	 
	 
	 

	Assinatura Mensal
	100
	unid
	 
	 
	 
	 

	Habilitação
	100
	unid
	 
	 
	 
	 

	Serviço – Tarifa Zero
	100
	unid
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total Global Mensal (f)
	 

	
	
	
	
	Total Global Anual (g)=(f)x12
	 

	
	
	
	
	
	
	

	Valor total da proposta anual - SMP: R$ .........................................................(...........por extenso...........) 


	ITEM II

	STFC – SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO

	Serviço
	Quantidade
(a)
	Unid
	Valor Unitário
(b)
	Total Mensal

(c)=(a)x(b)
	% de Desconto
(d)
	Valor Total
(e)=(c)x(1-d)

	  VC2 MM
	850
	min
	 
	 
	 
	 

	  VC2 MF
	800
	min
	 
	 
	 
	 

	  VC3 MM
	450
	min
	 
	 
	 
	 

	  VC3 MF
	400
	min
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	Total Global Mensal (f)
	 

	
	
	
	
	Total Global Anual (g)=(f)x12
	 

	
	
	
	
	
	
	

	Valor total da proposta anual - STFC: R$ ........................................................(...........por extenso...........) 


                       ANEXO II

                         ITEM III
                            ACESSO A INTERNET MÓVEL DE ALTA VELOCIDADE – 3G
	Tipo de Serviço

a ser Contratado 
	Horário das Chamadas

a serem consideradas
	Número

de Linhas
	Custo

Unitário
	Custo

Total

	Acesso Ilimitado a

Internet Móvel de

Alta Velocidade – 3G

(Mínimo 1Gb)
	Vinte e quatro (24) horas

por dia 
	Vinte (20)
	R$...............
	R$......................


ANEXO III

CONTROLE DE NÍVEL DE SERVIÇO

1. Objetivo


1.1 Instituir a Gestão da Qualidade dos Serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP) local, longa distância e internet 3G, prestados à Universidade Federal de Pelotas, através do acompanhamento e da avaliação periódica, com aplicação de ferramentas específicas e adequadas, visando garantir um padrão mínimo de qualidade na prestação de serviços de terceiros à Instituição.

2. Definições


2.1 Indicador de Nível de Serviço – é a pontuação associada às ocorrências específicas dos processos de execução dos serviços em avaliação, que fornecem as informações primárias necessárias para medir a eficácia e eficiência alcançada pelos esforços realizados pela Contratada na prestação dos serviços. Item I;


2.2 Sanções – é a pontuação que representa numericamente a avaliação final dos serviços prestados no período. Item II.

3. Indicador de Nível de Serviço


3.1 O Indicador de Nível de Serviço é o critério escolhido para avaliação da prestação dos serviços contratados


	INDICADOR
	DEFINIÇÃO

	I – Realização dos Serviços
	Avaliará a efetiva realização dos serviços contratados

	II – Qualidade das Faturas
	Avaliará o correto preenchimento das faturas mensais, erros e/ou atrasos na entrega

	III – Resolução de Problemas
	Avaliará o tempo de resolução dos problemas ocorridos após a informação do Fiscal do Contrato



3.2 O Indicador deverá explicitar :

a. O serviço que está sendo avaliado;

b. A pontuação;

c. Frequência da medição;

d. Mecanismos de controle;

e. Sanções.

3.3 O processo de medição do Indicador deverá ser realizado de forma rigorosa pelo Fiscal do Contrato e diretamente acompanhada pelo preposto da Contratada.

4. Metas


4.1 A Gestão da Qualidade dos serviços tem por objetivo a construção de padrões mínimos de qualidade dos serviços para fins de atendimento das necessidades da Administração.

5. Disposições Gerais


5.1 Fase Inicial: nos primeiros 60 (sessenta) dias do efetivo início da execução, os Indicadores de Níveis de Serviço serão medidos e apresentados a Contratada, com base nos dados reais colhidos, para que sejam feitos os ajustes necessários para que a qualidade de serviço desejada seja atingida, sem que haja a aplicação de sanções; 


5.2 Ao final desta Fase Inicial, deverá(ão) ser realizada(s) reunião(ões) entre o Fiscal do Contrato, o responsável técnico pela implantação/execução e o preposto, para avaliação das metas previamente definidas, entre outros;


5.3 Além da(s) reunião(ões) de avaliação definido no subitem anterior, deverão ser realizadas reuniões mensais entre o Fiscal do Contrato e o preposto, servindo, entre outros, como subsídio obrigatório às eventuais prorrogações do Contrato


5.4 A Contratada poderá traçar planos de ação para melhoria da qualidade dos serviços contratados, que será devidamente avaliada pela Administração;


5.5 No caso de aplicação de alguma sanção, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6. Tabela para Avaliação do Nível de Serviços – Item I

	Ocorrências
	Pontos

	Não atendimento pelo preposto para o registro de ocorrências
	0,3

	Cobrança por serviços não prestados
	0,3

	Cobrança fora do prazo não previsto
	0,3

	Cobranças de valores em desacordo com o Contratado
	0,3

	Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de características técnicas ou em alterações não previstas no Edital e seus Anexos – para cada 5 (cinco) dias de atraso
	0,3

	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pelo Fiscal do Contrato – para cada 24h (vinte e quatro horas) de atraso
	0,5

	Tentativas de originar chamadas que resultem em comunicação com o número chamado inferior a 70% (setenta por cento) dos casos – por evento
	0,5

	Tentativas de originar chamadas que não resultem em comunicação com o número chamado, por motivo de congestionamento na rede, superior a 4% (quatro por cento) – por evento
	0,5

	Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma das interrupções), sem comunicação prévia e acordada com a Contratante
	1,0


7. Sanções Previstas – Item II

	Pontuação Acumulada
	Sanção

	01 (um) ponto
	Advertência

	02 (dois) pontos
	Advertência

	03 (três) pontos
	Multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção

	04 (quatro) pontos
	Multa correspondente a 4% (quatro por cento) do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção

	05 (cinco) pontos
	Multa correspondente a 6 % (seis por cento) do valor faturado do mês de aplicação desta sanção

	06 (seis) pontos
	Multa correspondente a 8% (oito por cento) do valor faturado do mês de aplicação desta sanção

	07 (sete) pontos
	Multa correspondente a 10 % (dez por cento) do valor faturado do mês de aplicação desta sanção

	08 (oito) pontos
	Rescisão Unilateral do Contrato


ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMTP) – UFPEL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2009

1. OBJETO

A Universidade Federal de Pelotas – UFPel, tem por objetivo contratar, através de Pregão Eletrônico, os serviços de empresa especializada em telecomunicações (pessoa jurídica) para prestação de SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (STMP), sistema digital pós-pago, na Modalidade Local e nas Modalidades de Longa Distância Nacional e Internacional e acesso a Internet de Alta Velocidade – 3G.

1.1 JUSTIFICATIVA – A Universidade Federal de Pelotas, como toda grande organização, tem grandes gastos com serviços de telefonia. O crescente aumento da Universidade acaba induzindo, consequentemente, o aumento de gastos com esses serviços. Parte significativa dessas despesas pode ser diminuída com processo de contratação mais eficaz quando planejados previamente. Além de melhorar a qualidade técnica, um planejamento reduz e otimiza o trabalho técnico, ensejando a economia desejada. O grande benefício, entretanto, advém da utilização do poder de compra, na medida em que aproveita a economia de escala, obtendo melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus custos em benefícios ao atendimento de outras demandas. Os serviços de telefonia enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005. A contratação objetiva selecionar a proposta mais vantajosa e que garanta a melhor qualidade de serviços prestados a custos mais reduzidos.

2. DEFINIÇÃO

Tratando-se de Serviço Telefônico Móvel Pessoal – STMP, e para ilustrar este Projeto, devem ser levadas em consideração algumas definições importantes segundo o anexo à Resolução 477, de 07 de agosto de 2007 – REGULAMENTO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL – RSMP, conforme o Capítulo II, Das Definições.

2.1 ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito Federal;

2.2 SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES – Entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga (PGO);

2.3 PERFIL DE TRÁFEGO – Quantitativo médio mensal em chamadas e minutos, de ligações telefônicas ocorridas, em função de determinados dias, horários, período de tempo, tipo de chamada e localidades ou área de numeração de origem e destino;

2.4 ADICIONAL POR CHAMADA – AD: valor fixo cobrado pela Prestadora de STMP, por chamada recebida ou originada, quando o Usuário estiver localizado fora de sua Área de Mobilidade.

2.5 ÁREA DE COBERTURA – área geográfica em que uma Estação Móvel pode ser atendida pelo equipamento de rádio de uma Estação Rádio Base do STMP.

2.6 ÁREA DE MOBILIDADE – área geográfica definida no Plano de Serviço, cujos limites não podem ser inferiores ao de uma Área de Registro, que serve de referência para cobrança do AD.

2.7 PLANO DE SERVIÇO – Documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e suplementares a eles inerentes, as tarifas e/ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação, constituindo uma opção aberta a todos os usuários e interessados;

2.8 ÁREA DE PRESTAÇÃO – Área geográfica, composta por um conjunto de Áreas de Registro, delimitada no Termo de Autorização, na qual a Prestadora de STMP está autorizada a explorar o serviço.

2.9 PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – Plano de Serviço de oferta obrigatória e não discriminatória a todos os usuários dos Serviços de Telefonia Móvel Pessoal (STMP), registrado na ANATEL;

2.10 PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS – Plano opcional ao Plano Básico de Serviço, homologado pela ANATEL sendo de estrutura de preços definida pela prestadora, visando a melhor adequação da prestação do serviço para o atendimento às necessidades do mercado;

2.11 ÁREA DE TARIFAÇÃO – AT – área específica, geograficamente contínua, formada por um conjunto de municípios, agrupados segundo critérios sócio-geoeconômicos, e contidos em uma mesma Unidade da Federação, utilizada como base para a definição de sistemas de tarifação.

2.12 ASSINATURA – valor fixo mensal devido pelo Usuário por ter ao seu dispor o STMP nas condições previstas no Plano de Serviço ao qual, por opção, está vinculado.

2.13 ATENDIMENTO PESSOAL – modalidade de acesso pessoal onde o Usuário é atendido presencialmente por pessoa devidamente qualificada para receber, interagir, orientar, informar, esclarecer e solucionar qualquer solicitação de Usuário.

2.14 CENTRAL DE COMUTAÇÃO E CONTROLE (CCC) – conjunto de equipamentos destinados a controlar a rede do STMP bem como a interconectar esta rede a qualquer rede de telecomunicações.

2.15 CÓDIGO DE ACESSO – conjunto de caracteres numéricos ou alfanuméricos estabelecido em um Plano de Numeração, que permite a identificação de Usuário, de terminal de uso público ou de serviço a ele vinculado.

2.16 ESTAÇÃO MÓVEL – estação de telecomunicações do STMP que pode operar quando

em movimento ou estacionada em lugar não especificado.

2.17 ESTAÇÃO RADIO BASE – ERB – estação de radiocomunicações de base do STMP, usada para radiocomunicação com Estações Móveis.

2.18 HABILITAÇÃO – valor devido pelo Usuário em razão da Ativação de sua Estação Móvel.

2.19 MMS (Multimedia Message Service – Serviço de Mensagens Multimídia) – tecnologia amplamente utilizada em telefonia celular para a transmissão de dados, como texto, imagem, áudio e vídeo.

2.20 PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS – documento a ser utilizado para demonstrar o detalhamento das variáveis que incidem na formação do preço dos serviços, conforme modelo constante em Anexo.

2.21 SERVIÇO MÓVEL PESSOAL – SMP ou SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL – STMP – é o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras estações.

2.22 SMS (Short Message Service – Serviço de Mensagem Curta) – tecnologia amplamente utilizada em telefonia celular para a transmissão de mensagens de texto curtas.

2.23 UFPel – RS – órgão licitador (Universidade Federal de Pelotas – RS).

2.24 LICITANTE – pessoa jurídica habilitada a participar deste procedimento licitatório.

2.25 LICITANTE VENCEDORA – Licitante detentora da proposta mais vantajosa, e que contempla todo o disposto no presente Edital e seus anexos para o qual será adjudicado o objeto da licitação.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 O Serviço Telefônico Móvel Pessoal (STMP) Local e nas Modalidades Longa Distância Nacional e Internacional serão executados pela(s) contratada(s) obedecendo ao estabelecido no Contrato de Concessão, nas disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como no Instrumento Convocatório e seus Anexos, em acordo aos itens descritos abaixo:

Item 1 – Prestação de Serviço Telefônico, na Modalidade Integrada, para chamadas originadas por Telefone Móvel Pessoal, para outro Telefone Móvel Pessoal pertencentes a UFPel, 

Item 2 – Prestação de Serviço Telefônico, na Modalidade Local, para chamadas originadas do Serviço Telefônico Móvel Pessoal para Telefone Fixo Comutado, com origem em Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS e destino dentro das áreas geográficas destes municípios, bem como outros serviços relacionados à telefonia local;


Item 3 – Prestação de Serviço Telefônico, na Modalidade Local, para chamadas originadas do Serviço Telefônico Móvel Pessoal para outro Telefone Móvel, com origem em Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS e destino dentro das áreas geográficas destes municípios, bem como outros serviços relacionados à telefonia local;


Item 4 – Prestação de Serviço Telefônico, nas Modalidades de Longa Distância Nacional e Internacional (LDN e LDI), para chamadas originadas do Serviço Telefônico Móvel Pessoal para outro Telefone Móvel, com origem em Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS e destino dentro da área geográfica do território brasileiro (Regiões 1, 2 e 3) e Internacional;


Item 5 – Prestação de Serviço Telefônico, nas Modalidades de Longa Distância Nacional e Internacional (LDN e LDI), para chamadas originadas do Serviço Telefônico Móvel Pessoal para  Telefone Fixo Comutado, com origem em Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS e destino dentro da área geográfica do território brasileiro (Regiões 1, 2 e 3) e Internacional;


Item 6 – Prestação de Serviço Telefônico, nas Modalidades de Longa Distância Nacional e Internacional (LDN e LDI), para chamadas originadas do Serviço Telefônico Móvel Pessoal para outro Telefone Móvel ou para Telefone Fixo Comutado, com origem fora das áreas geográficas de Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS, com destino as áreas geográficas destes municípios e destino dentro da área geográfica do território brasileiro (Regiões 1, 2 e 3) e Internacional;


A Região 1 compreende os Estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima, Sergipe;


A Região 2 compreende os Estados do Acre, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, Tocantins;


A Região 3 compreende o Estado de São Paulo.

Os locais para a prestação dos serviços serão a Universidade Federal de Pelotas – Campus Porto, Campus Capão do Leão e suas Unidades, situadas nos municípios de Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS.

Item 7 – Acesso a Internet de Alta Velocidade – 3G.

4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

Além das responsabilidades resultantes da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei 9.472, de 16 de julho de 1997 e do respectivo Contrato de Concessão ou Termo de Autorização assinado com a ANATEL, a Contratada deverá obedecer às seguintes disposições:

4.1 Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todos às obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL;

4.2 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas ser sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL; 

4.3 Atender às solicitações de imediato, corrigindo, no prazo estabelecido em regulamento pela ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;

4.4 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observando às recomendações aceitas pela boa técnica, bem como às normas legais e regulamentares aplicáveis;

4.5 Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e de forma a se obter resultados corretos e eficientes;

4.6 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

4.7 Prestar os serviços de forma minuciosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

4.8 Em caso de mudança de locais na vigência do contrato, executar os serviços nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área compreendida pelos municípios de Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS;

4.9 Apresentar, sempre que solicitada pela UFPel, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas;

4.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contratação e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

4.11 Prover seus funcionários com equipamentos de proteção adequados à execução dos serviços objeto da contratação e responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, quando em serviço;

4.12 Não transferir à outra empresa, no todo ou em parte, a execução do Contrato, salvo com expressa autorização da UFPel e no caso de transferência de Contratos de Concessão ou de Permissão, ou de Termo de Autorização, devidamente aprovado pela ANATEL;

4.13 Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

4.14 Responder administrativamente, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à UFPel e/ou a terceiros, por seus empregados, quando decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa;

4.15 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor com seus funcionários, tendo por obrigação saldá-los na época própria. Assumir, também, todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, cível ou penal, relacionadas a serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência, haja vista que seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com a UFPel;

4.16 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários, acidentados ou com mal súbito, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades, ainda que acontecido em dependências da UFPel;

4.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as normas de segurança da administração, incluindo prevenção de incêndio e segurança e medicina do trabalho;

4.18 Em caso de inadimplência, em referência aos subitens 4.13 a 4.17, não transfere a responsabilidade à UFPel o que neles está expresso, nem poderá onerar o objeto deste Termo de Referência, razão pela qual deverá renunciar expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a UFPel;   

4.19 Repor, em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da notificação e após a devida comprovação, qualquer objeto da UFPel e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus funcionários;

4.20 Atender prontamente quaisquer exigências do representante da UFPel inerentes ao objeto da contratação;

4.21 Emitir documento de cobrança contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados pela Contratada, sendo vedada à apresentação, salvo expressa autorização da UFPel, no referido documento, do seguinte:

1. Cobrança de serviços de outras prestadoras;

2. Serviços prestados pela Contratada, em documento de cobrança de outra prestadora;

4.22 O documento de cobrança deverá ser enviada para o local designado pela UFPel em fatura única, contemplando o objeto do Contrato, acompanhada dos demonstrativos de utilização dos serviços.

O demonstrativo deverá conter por linha telefônica, o número chamado, a duração da chamada e o respectivo valor, relacionados separadamente:

( Móvel para Móvel Local;

( Móvel para Móvel Longa Distância dentro do território nacional – LDN;

( Móvel para Móvel Internacional – LDI;  
( Móvel para Fixo Local;

( Móvel para Fixo Longa Distância dentro do território nacional – LDN;

( Móvel para Fixo Internacional – LDI;

( Ligações à cobrar efetuadas;

( Ligações a cobrar recebidas;

( Mensagens SMS e MMS;

( estas e outras especificações de serviços conforme discriminado a seguir;


4.22.1 Especificação dos Serviços

· VC1 – Valor de Comunicação Móvel-Fixo: Ligação para telefone fixo de mesma área de código do aparelho habilitado, originado dentro da Área de Mobilidade da Operadora Contratada;

· VC – Intragrupo – Valor de Comunicação Móvel-Móvel Intragrupo: Ligação para telefone móvel, originada dentro da Área de Mobilidade da Operadora Contratada, destinada aos aparelhos móveis fornecidos pela prestadora conforme Contrato;

· VC – Própria prestadora – Valor de Comunicação Móvel-Móvel: Ligação para telefone móvel, originada dentro da Área de Mobilidade da Operadora Contratada, destinada aos aparelhos móveis fornecidos pela prestadora ao mercado;

· VC – Outra prestadora – Valor de Comunicação Móvel-Móvel: Ligação para telefone móvel, originada dentro da Área de Mobilidade da Operadora Contratada, destinada aos aparelhos móveis fornecidos por outras prestadoras ao mercado;

· VC2 MM – Valor de Comunicação Móvel-Móvel – Longa Distância Nacional – LDN: Ligação de telefone móvel destinada a telefone móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, sem a conter, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico;

· VC2 MF – Valor de Comunicação Móvel-Fixo – Longa Distância Nacional – LDN: Ligação de telefone móvel destinada a telefone fixo em área distinta da Área de Tarifação de Origem, sem a conter, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico;

· VC3 MM – Valor de Comunicação Móvel-Móvel – Longa Distância Nacional – LDN: Ligação de telefone móvel destinada a telefone móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, sem a conter, identificada por Código Nacional com primeiro dígito também distinto;

· VC3 MF – Valor de Comunicação Móvel-Fixo – Longa Distância Nacional – LDN: Ligação de telefone móvel destinada a telefone fixo em área distinta da Área de Tarifação de Origem, sem a conter, e identificada por Código Nacional com primeiro digito também distinto;
· AD–1 – Valor adicional por chamada: Originada enquanto na Área de Mobilidade da operadora contratada;
· AD–2 – Valor adicional por chamada: Originada enquanto fora da Área de Mobilidade da operadora contratada;
· VC–R (MM–N) – Valor de Comunicação Móvel-Móvel em Roaming: Ligação para telefone móvel recebidas ou efetuadas dentro do território nacional;
· VC–1R (MF–N) – Valor de Comunicação Móvel-Fixo em Roaming: Ligação para telefone fixo recebidas ou efetuadas dentro do território nacional;
· VC–R (MM–I) – Valor de Comunicação Móvel-Móvel em Roaming: Ligação para telefone móvel recebidas ou efetuadas fora do território nacional;
· VC–1 (RMF–I) – Valor de Comunicação Móvel-Fixo em Roaming: Ligação para telefone fixo recebidas ou efetuadas fora do território nacional;
4.23 Os números dos telefones atualmente utilizados serão preservados, em observância ao que estabelece, o Regulamento Geral de Portabilidade, Resolução 460, de 20 de março de 2007;
4.24 Caso tenha seus serviços de manutenção e suporte terceirizados, a empresa responsável pela prestação desses serviços deverá ter sua sede ou uma filial localizada no município de Pelotas/RS e/ou Capão do Leão/RS;

4.25 O prazo de execução do serviço de instalação e funcionamento do sistema deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço pela UFPel, salvo comprovadas condições que não permitam o cumprimento deste prazo; 

4.26 Na necessidade de ampliação do Serviço Telefônico Móvel Pessoal, objeto desta licitação, os valores tarifados e faturados do Contrato em vigência serão mantidos;

4.27 A fiscalização será exercida no interesse da UFPel e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

4.28 A UFPel se reserva o direito de rejeitar o serviço prestado, se este se apresentar em desacordo com os termos do Edital e seus Anexos.

4.29 Na hipótese de perda, furto ou roubo de algum aparelho celular da Contratante, a Contratada deverá bloquear e/ou cancelar, sem ônus adicional, o respectivo código de acesso, mediante solicitação do Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) após o recebimento da notificação.

4.30 A Contratada deverá disponibilizar, ainda, as seguintes facilidades:

4.30.1 Manter serviço antifraude, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as falhas de modo que os usuários possam retornar à utilização do serviço no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), não eximindo a Contratada da responsabilidade por quaisquer ligações que sejam realizadas por aparelhos clonados ou em quaisquer outras modalidades de fraude;


4.30.2
Possuir ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e dos dados trafegados;


4.30.3 Garantir que os usuários da Contratante possam enviar e receber mensagens de texto para/de qualquer outra operadora de SMP;


4.30.4 Oferecer ferramenta, via internet, que permita a consulta pelo Fiscal do Contrato da minutagem utilizada para as chamadas a serem faturadas por código de acesso;


4.30.5 Disponibilizar, sem ônus para a Contratante, os serviços de:

a. Secretária eletrônica;

b. Desvio de chamada (siga-me);

c. Identificador de chamadas;

d. Chamada em espera;

e. Bloqueio de ligações a cobrar, quando solicitado*;

f. Bloqueio de linhas, quando solicitado*;

g. Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade pública, e;

h. Acesso telefônico a Central de Atendimento da Contratada a partir de estações fixas ou móveis de qualquer localidade dentro do território nacional.

* As solicitações referidas nos itens e e f serão de competência do Fiscal do Contrato.

4.31 O serviço de acesso móvel a internet – 3G – por minimodem, deverá ter tráfego mensal ilimitado e sua velocidade média mensal de acesso não poderá ser inferior a 600 kbps, com volume de dados de no mínimo de 01 (um) Gb de acesso, devendo ser habilitadas 20 (vinte) unidades na assinatura do Contrato, incluindo o fornecimento de 20 (vinte) minimodens;

4.31.1 A Contratada deverá disponibilizar um responsável para realizar, quando solicitado, a instalação dos minimodens nos equipamentos da Contratante, incluindo a configuração de software de instalação, parâmetros diversos, identificação e senha para a plena utilização dos serviços, etc.;

4.31.2 A habilitação de novos pacotes de dados deverão ser realizados pela Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após solicitação por escrito do Fiscal do Contrato, e deverão seguir todos os critérios e obrigações descritos neste Termo de Referência, incluindo o fornecimento de minimodens.

4.32 A Contratada deverá receber reclamações, solicitações de serviços e pedidos de informação da Contratante e responde-los ou soluciona-los nos prazos máximos fixados no PGMQ-SMP e neste Termo de Referência, segundo os parâmetros seguintes:

a. Todas as reclamações, solicitações de serviços, pedidos de rescisão e pedidos de informações apresentados pelo Fiscal do Contrato devem ser processados pela Contratada e receber um número de protocolo, informado obrigatoriamente no atendimento, para possibilitar o acompanhamento de sua solução, inclusive por acesso eletrônico, do Centro de Atendimento, do Setor de Relacionamento ou do Setor de Atendimento da Contratada;

b. A Contratante poderá, a seu critério, solicitar que a resposta à sua solicitação seja fornecida por meio de contato telefônico, mensagem eletrônica, internet, mensagem de texto ou correspondência por escrito.

c. A resposta da Contratada às solicitações da Contratante deverá ser sempre fundamentada.

4.33 Os termos de solicitação de serviços serão emitidos pelo Fiscal do Contrato, através de fax e/ou endereço eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação disponibilizado pela Contratada e serão considerados entregues a partir da data e horário da confirmação automática de entrega emitida pelo aparelho de fax e/ou endereço eletrônico;

4.34 A Contratada deverá indicar formalmente, na assinatura do Contrato, um preposto para funcionar como elo entre a Contratada e a Administração, informando todos contatos necessários, endereço eletrônico, telefones, faz, endereço, entre outros, de modo a garantir um pronto atendimento quando solicitado e um serviço de qualidade;


4.34.1 Informar, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), qualquer alteração nos referidos contatos, bem como a substituição do preposto, se houver.


4.34.3 O preposto deverá desempenhar as seguintes funções:

a. Prover a boa prestação dos serviços contratados;

b. Entregar ao Fiscal do Contrato as estações móveis celulares conforme as disposições insertas neste Documento;

c. Apresentar ao Fiscal do Contrato os registros necessários e competentes sobre a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência;

d. Providenciar a correção de falhas registradas pelo Fiscal do Contrato;

e. Adotar as providências necessárias e suficientes a regular prestação dos serviços;

f. Realizar reuniões com o Fiscal do Contrato, nas dependências da Contratante, pelo menos uma vez por mês ou sempre que for solicitado;

g. Fornecer todas as informações e dados necessários à avaliação da qualidade dos serviços, nos termos do Controle de Nível de Serviços – CNS – Anexo III, mensalmente ou sempre que for solicitado; 

h. Prestar, em até 24h (vinte e quatro horas), as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante;

i. Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a eficiência e efetividade na prestação dos serviços contratados.

4.35 A Contratante solicitará, por escrito e no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da data da assinatura do Contrato à empresa vencedora a Portabilidade Numérica informando os seguintes dados:

a. Razão Social;

b. Número do registro no cadastro do Ministério da Fazenda (CNPJ);

c. Endereço completo;

d. Relação dos 100 (cem) códigos de acesso a serem portados;

e. Nome da prestadora doadora.

4.36 A empresa vencedora deverá fornecer à Contratante, no ato de registro da solicitação de portabilidade, o número de protocolo do bilhete de portabilidade, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

4.37 Após a fase de autenticação da solicitação, não havendo condições para recusa da solicitação de portabilidade, a contratada deverá agendar a habilitação dos números portados e o procedimento para ativação e desativação no prazo máximo de 10 (dez) dias para toda relação dos códigos de acessos informados.

4.38 A habilitação da Contratada deverá ser feita utilizando métodos seguros de identificação, mediante apresentação de documentos que comprovem os dados informados quando da solicitação da portabilidade.

4.39 A ativação na prestadora receptora e a desativação na prestadora doadora devem ocorrer de forma a minimizar a interrupção da prestação do serviço de telecomunicação.

4.40 O período de interrupção do serviço de telecomunicações da Contratante não poderá ser superior a 02h (duas horas) por código de acesso, em decorrência das ações e processos relacionados à portabilidade, apenas durante o período de transição. 

4.41 Para que não ocorra a interrupção prevista no item anterior, a Contratada poderá utilizar provisoriamente quaisquer procedimentos operacionais, tais como: direcionamento provisório das ligações do código de acesso para outro número da operadora receptora colocado a disposição do usuário enquanto é realizado o período de transição.

4.42 Manter, ao final do Contrato, a prestação de serviços, até a transição total, no caso de não haver aditamento ou ao final do Contrato, se outra empresa vencer o certame licitatório, visando a realização do processo de portabilidade e a não interrupção do serviço de telefonia.

4.43 Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.44 Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas, bem como das transferências de dados realizadas.

4.45 Cumprir tempestiva e integralmente as determinações do Fiscal do Contrato.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:


Além das obrigações resultantes ao cumprimento da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993:

5.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas;

5.2 Assegurar-se da qualidade dos serviços verificando sempre o seu bom desempenho;

5.3 Controlar as ligações realizadas;

5.4 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela UFPel, não deve ser interrompida;

5.5 Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quando da aplicação das sanções e eventuais alterações contratuais;

5.6 Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação;

5.7 Permitir o acesso dos empregados da Contratada, quando necessário, para execução dos serviços;

5.8 Disponibilizar os locais e equipamentos onde os serviços serão prestados, para visitação da(s) prestadora(s), mediante prévia solicitação de agendamento;

5.9 Prestar aos funcionários da Contratada as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

5.10 Efetuar os pagamentos devidos, mediante atestado dos serviços prestados.

6. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução dos serviços será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado por representante(s) da UFPel, com atribuições específicas, devidamente designado(s) pelo Magnífico Reitor da UFPel, em cumprimento ao disposto no Art. 67 e 73 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no Art. 6º do Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, e do Art. 31 e seu § e Art. 32 ao 35 (no que couber) da IN MPOG 02, de 30 de abril de 2008.

6.2 O Fiscal do Contrato será responsável, e somente ele, pela solicitação de qualquer tipo de serviço junto a Contratada, tais como bloqueio, desbloqueio, limitação de contas por aparelho, valores a serem gastos, etc. Utilizará um Software Gestor de Terminais (linhas) que deverá ser fornecido pelo licitante vencedor;

6.2.1 Na ausência do Fiscal do Contrato (férias, licença médica ou outro impedimento), será indicado outro funcionário (temporário ou permanente) com as mesmas atribuições do titular;

7. OS APARELHOS TELEFÔNICOS QUE SERÃO CEDIDOS EM REGIME DE COMODATO DEVERÃO DISPOR DA MAIORIA DAS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:

7.1 Tipo 1 – 30% (trinta por cento) dos aparelhos cedidos

a. Características

 – Câmera digital: 3.0 MP;

– Flash (flash led);

– MP3 Player;

– Formatos de reprodução de áudio: MP3, WMA, AAC, AAC+, eAAC+, WAV;

– Gravação de vídeo com voz;

– Motoid (identificação de músicas);

– sistema operacional Windows®  Mobile 6.1;

– Jogos em Java® pré-carregados ou via download;

– Campainhas pré-carregadas ou via download;

– Papéis de parede pré-carregados ou via download;

– Protetores de tela pré-carregados ou via download;

– Toques Polifônicos;

– Vibracall;

– Banda: Quadband (850/900/1800/1900);

– Número de cores display externo: 65.000;

– Deverá possuir a possibilidade de navegação na Web e uso de e-mails em alta velocidade com a conexão 3G, HSDPA ou WLAN.


b. Funções de Gerenciamento de Ligação
            – Mudo  opção durante chamadas;

– Discagem rápida;

– Viva-voz integrada;


c. Mensagens
                       – E.mail;

– MMS;

– SMS;

– Outlook Móbile: acesso de E.mails em qualquer lugar através do Outlook (Exchange 2003);

– iTap;

d. Desempenho
                         – Capacidade da agenda telefone: Até capacidade da memória;

– Agenda de compromissos com calendário;

– Calculadora;

– Conversor monetário;

– Relógio;

– Despertador; 

e. Dados
                       – Bluetooth;

– Versão bluetooh: 1,2;

– Cabo USB;

– Wi-Fi;

– EDGE;

– GPRS;

f. Memória
– Memória interna: 128 MB;

– Memória externa: Até 32GB;

– Tipo de cartão de memória: Micro SD;


g. Bateria
                         – Bateria de li-on 1170mAh;

– Tempo de conversação: Até aproximadamente 250min;

– Em stand by: Até aproximadamente 435h;


h. Acessórios
                       – Carregador de Bateria Bivolt;

– Fone de ouvido estéreo;

– Cartão de memória 1GB;

– Cabo de dados USB;

– Motonav;


i. Especificações Técnicas

– Dimensões aproximadas: 11,5x6,5x1,5cm (AxLxP);

– Peso: Não superior a 115g;

7.2 Tipo 2 – 70% (setenta por cento) dos aparelhos cedidos

a. Características
    

– Gravação e reprodução de vídeo de até 15 frames por segundo;

– Câmera digital integrada de 2.0 megapixel com ajuste de brilho e zoom de 8 vezes;

– Toques MP3 e VibraCall: download de músicas em MP3 e possibilidade de utilizá-las como toques de campainha;

– Campainhas, papéis de parede e protetores de tela pré-carregados e via download;

– Jogos em JAVA® pré-carregados e via download;

– Modo avião: permite acesso seguro à iTunes player, jogos e ferramentas;

– MP3 Player integrado;

– Fone de ouvido estéreo;

– Display externo sensível a toque;

– Vídeo Streaming;

– Progressive Download;

– Altofalante polifônico;

– Agenda telefônica com no mínimo 1000 posições de memória;

– Agenda de compromissos com calendário;

– Calculadora com conversor monetário;

– Despertador;

– Relógio;

– Idiomas do Menu: português, inglês, espanhol e francês;

– Telefone Falante: mensagens e E.mails, itens do menu, contatos da agenda e os números discados;

– Ferramentas de negócio: listas de tarefas, bloco de notas e hora mundial;

b. Funções de Gerenciamento de Ligação
                    
– Identificador de chamada por fotos e ícones no display externo;

– Teclado com iluminação azul;

– Chamada em conferência;

– Crystal Talk: chamada livre de ruídos externos;

– Chamada em espera;

– Mudo: opção durante chamadas;

– Discagem rápida;

– Comando de voz inteligente: reconhecimento de voz, sem a necessidade de gravação prévia;

– Notas por voz: gravação de lembretes de voz;

– Viva voz integrado;

– Armazenagem das últimas 10 ligações feitas e 10 ligações recebidas;

b. Mensagens


            – E.mails Pessoais: POP3, SMTP, IMAP4;

– MMS: Envio e recebimento de mensagens multimídia (texto, ícones, fotos, sons e vídeos);

– SMS: Envio e recebimento de mensagens de texto;

– iTap: Digitação rápida e inteligente de texto;

– Acesso de  E.mails em qualquer lugar através do Outlook (Exchange 2003);


d. Desempenho

– Quadband: quatro faixas de frequência. Utilização do celular em qualquer lugar do mundo onde haja a cobertura GSM;

– Bateria de íons de litium de longa duração – 770 mAH;

– Tempos de conversação: até 8 horas;

– Tempo de espera: até 1 dia;

– Carregador Bivolt;

– Processador ARM 11;

e. Dados
             – Bluetooth Estéreo: transmissão estéreo bluetooth e em alta velocidade;

– USB 2.0 High Speed;

– Sincronização com Outlook: sincronização da agenda de compromissos e contatos através de Mobile Phone Tools;

– Conectividade: USB/EMU / Bluetooth;

– Transferência de arquivos entre computador e celular de uma forma intuitiva tipo: clique, arraste e solte;

– EDGE: Alta velocidade na transmissão de dados no acesso à Internet;

– WAP: navegação na Internet;

– Memória interna de 2 GB;

f. Acessórios
                    
– Bateria;

– Fone de Ouvido Estéreo;

– Cabo USB;

– Carregador;

g. Especificações Técnicas
                    
– Display interno – colorido (262.000 cores) TFT, de 320x240 pixels;

– Display externo sensível a toque – colorido (262.000 cores) TFT, de 320x240 pixels;

– Antena interna;

– Aço inoxidável, cristais enrijecidos e metalização a vácuo em 11mm de espessura;


– Dimensões aproximadas: 10x5,5x1,5cm (AxLxP);

– Peso: Não superior a 120g;


7.3 A Contratada entregará a Contratante os aparelhos, bem como homologará as linhas telefônicas, sem nenhum custo a título de aquisição, ou taxa de serviço para ativação dos mesmos.    
7.4 Os aparelhos a serem entregues pela Contratada deverão estar comprovadamente homologados pela ANATEL e comprovadamente novos e sem uso;


7.4.1 Os aparelhos deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano.

7.4.2 Deverá ser apresentado o Termo de Garantia do Fabricante dos aparelhos celulares e minimodens, com indicação da assistência técnica capacitada e reparar ou substituir os aparelhos que apresentarem defeito.

7.5 A Contratada obriga-se a atender as solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados, conforme dispõe o Art. 16 e seus §§ da Resolução 317, de 27 de setembro de 2002 da ANATEL;

7.6 A Contratada deverá possibilitar aos usuários de telefone celulares da Contratante, na condição de assinante–viajante, receber a prestação do serviço móvel celular em redes de outras prestadoras de serviço, sujeitando-se, neste caso às condições de tarifas e preços, bem como, ainda, as condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a regulamentação vigente, responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema móvel celular em “roaming”, que serão incluídas na conta de serviços que emitir;


7.6.1 O “roaming” a que se refere o item anterior deverá ocorrer de forma automática, sem intervenção do usuário, em todo território nacional;


7.6.2 Para o “roaming” internacional deverá ser apresentada uma relação dos países ligados à empresa Contratada;

7.7 A Contratada obriga-se a cumprir e executar os serviços SMP, de acordo com as metas estabelecidas pela ANATEL.

7.8 A requerimento da Contratante, a Contratada deverá proceder a troca dos aparelhos quando da renovação do contrato. O preposto apresentará ao Fiscal do Contrato, no mínimo 03 (três) opções para cada tipo de aparelho, observando as especificações exigidas neste Termo de Referência. 


7.8.1 A Contratante escolherá os modelos para renovação entre as opções oferecidas;

7.8.2 A Contratante poderá rejeitar as opções oferecidas.

7.9 A Contratada deverá proceder ao conserto imediato ou a troca imediata dos aparelhos quando esses apresentarem defeitos de fabricação;


7.9.1 Se ficar constatado que o(s) defeito(s) apresentado(s) pelo aparelho for(em) dano(s) causado(s) por mau uso do aparelho, ficará a cargo da UFPel o ônus do conserto.

7.10 Será estabelecido à Contratante termo de responsabilidade quanto aos aparelhos sob sua guarda;

7.11 A Contratada cederá 03 (três) aparelhos do Tipo 1 e 07 (sete) aparelhos do Tipo 2, que ficarão em poder da Contratante, em regime de reserva, para substituição em caso de manutenção dos aparelhos titulares;

8. GESTÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

8.1 A Contratada deverá cumprir as metas de qualidade fixadas no Plano Geral de Metas de Qualidade para o Serviço Móvel Pessoal (PGMQ-SMP), bem como nos respectivos Termos de Autorização.

8.2 A Gestão da Qualidade dos serviços deverá ser atividade permanente exercida conjuntamente pelo Fiscal do Contrato e o preposto, baseada em instrumentos e ferramentas práticas de aferição, observadas regras insertas na IN 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG)

8.3 A qualidade dos serviços será aferida mensalmente, através de Controle de Nível de Serviços (CNS), Anexo III, o qual é o ajuste escrito integrante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação no serviço.
9. CUSTO ESTIMADO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão contratados de acordo com as necessidades da UFPel e com base nas faturas dos exercícios de 2007/2008, nas ligações feitas e na duração das chamadas, o que servirá somente de subsídio às licitantes para formulação de propostas.

ANEXO V

(Modelo)

DECLARAÇÃO

_______(Nome Empresarial) ________________________________________ CNPJ ___________________________________ sediada __________________(endereço completo) ______________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade/UF, ...... de .................................... de 2010

____________________________________________________

(nome e nº da identidade do declarante)

(Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa)

ANEXO VI

(Modelo)

DECLARAÇÃO



A Empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________________________________ por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________________________________________________, portador da carteira de identidade nº ________________ e do CPF nº ___________________________________, DECLARA, para fins do disposto no Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1999, em conformidade ao disposto no Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, assim como menores de 16 (dezesseis) anos exercendo qualquer atividade, excetuando-se os aprendizes a partir de 14 (quatorze) anos.  

Cidade/UF,  ....... de ................................ de 2010
____________________________________________________

(nome e nº da identidade do declarante)

Obs.: Havendo aprendizes, deverá ser apresentada uma lista de todos e suas respectivas funções como aprendizes.

(Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa)
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 033/2009

PROCESSO Nº 23110.001111/2009-38

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital do Pregão Eletrônico 033/2009, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 033/2009 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 033/2009, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 033/2009 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 033/2009, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 033/2009 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 033/2009 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 033/2009 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 033/2009 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº xx/2010

	DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (STMP), NO SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO, CONFORME AS NECESSIDADES DA UFPel, QUE CELEBRAM ENTRE SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPel, E A EMPRESA ..................................... ...............................................................................................




A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPel – fundação pública, criada pelo Decreto Lei 750, de 08 de agosto de 1969, CNPJ/MF nº 92.242.080/0001-00, sediada no Campus Porto, Rua Gomes Carneiro, 01, Pelotas/RS CEP 96.010-610, doravante denominada apenas como CONTRATANTE, neste ato representada por seu Magnífico Reitor, Prof. Antônio César Gonçalves Borges, RG: 2011707111 – SSP/RS, CPF/MF nº 113.076.840-68, e a empresa ..............................................................................., CNPJ/MF nº ........................................., estabelecida na Rua .............................................................. na cidade de .................................................., CEP ................................................................, neste ato representado por ...................................................................., RG:.................................................., residente e domiciliado na  (Rua, Av.)............................................................................, na cidade de ............................................................., CEP........................., doravante dominada apenas como CONTRATADA, celebram o presente Contrato, de acordo com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações correlatas, e com o Edital e seus Anexos, sujeitando-se às normas do supramencionado diploma legal, e ficando as partes vinculadas ao Processo 23110.001111/2009–38 , Pregão Eletrônico 033/2009 que gerou o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (STMP), NO SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO, NA MODALIDADE LOCAL, NAS MODALIDADES DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL, E TODOS SERVIÇOS QUE A TELEFONIA MÓVEL PROPORCIONA E O FORNECIMENTO DE APARELHOS TELEFÔNICOS, EM COMODATO, ACESSO A INTERNET DE ALTA VELOCIDADE – 3G, COM FORNECIMENTO DE MINIMODENS, CONFORME DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO IV DESTE EDITAL. Os serviços serão prestados em favor da CONTRATANTE, nos municípios de Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS como a seguir:

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS E SUAS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

No cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA deverá prestar serviços objeto do Processo Licitatório que lhe deu origem, nas formas e condições especificados no Edital 033/2009 e seus Anexos e do Termo de Referência, como se aqui estivessem transcritos, constante do Processo 23110.001111/2009–38.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente Contrato tem vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por períodos sucessivos de até 12 (doze) meses, limitado a 60 (sessenta) meses com fundamento no Art. 57, Inciso II, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES

O valor total do contrato encontra-se detalhado em anexo a este Contrato como se aqui estivesse transcrito.

CLÁUSULA QUINTA – DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução do presente Contrato, no valor estimado conforme citado na cláusula anterior (quarta), no presente exercício, correm à conta do Elemento de Despesa 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, em razão do que foi emitida inicialmente, a Nota de Empenho por estimativa nº 2010NEXXXXXX, de xx/xx/2010. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ xxxxxxxxxx (extenso) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, na modalidade de ................................. (depósito bancário, cheque visado, títulos da dívida pública, etc.), conforme comprovado nos Autos. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Se a garantia for apresentada na forma de títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A garantia contratual deverá ser entregue no ato da assinatura do Contrato, com cobertura de 30 (trinta) dias além da vigência do Contrato.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia, em parte ou no seu todo, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de ações ou omissões da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA QUARTA – A autorização contida na subcláusula anterior (terceira) é extensiva aos casos de multas aplicadas, depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, contados da data em que for notificada.

SUBCLÁUSULA SEXTA – A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e ressarcimento de prejuízos causados à CONTRATANTE, independente do término da vigência do instrumento contratual e prazo de devolução da garantia.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – A garantia prestada será retida definitivamente, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PAGAMENTOS MENSAIS

Os pagamentos que serão efetivados mensalmente pela CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato, corresponderão ao valor dos serviços efetivamente a ela prestados, devidamente discriminados, de forma detalhada, clara e explicativa, dos tributos e eventuais encargos, conforme regulamentação específica, na(s) respectiva(s) Notas Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto(s) Bancário(s) apresentada(s) pela CONTRATADA, considerando-se o preço inicialmente apresentado na sua proposta.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Os pagamentos à CONTRATADA serão efetuados mensalmente, sempre no mês subsequente ao da prestação dos serviços, através de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste documento, salvo por atraso no repasse de recursos financeiros ou a ocorrência de erro no documento de cobrança..

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá entregar a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto(s) Bancário(s) referente(s) aos serviços prestados, até 10 (dez) dias úteis antes da data acordada para o seu vencimento, a fim de possibilitar o cumprimento do prazo de pagamento, pela CONTRATANTE, definido na subcláusula primeira.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Incumbirá à CONTRATADA a obrigação de apresentar, juntamente com as notas fiscais/faturas, o cálculo pormenorizado e demonstração analítica das mesmas (Discriminada por linha telefônica, o número chamado, a duração da chamada e o respectivo valor, relacionados separadamente ( Móvel para Móvel Local; Móvel para Móvel Longa Distância dentro do território nacional – LDN; Móvel para Móvel Internacional – LDI; Móvel para Fixo Local; Móvel para Fixo Longa Distância dentro do território nacional – LDN; Móvel para Fixo Internacional – LDI; Ligações à cobrar efetuadas; Ligações a cobrar recebidas; Mensagens SMS e MMS), que deverá ser submetido à aprovação pela CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA QUARTA – Em caso de não cumprimento do prazo de entrega da apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto(s) Bancário(s) (subcláusula segunda) com o respectivo cálculo pormenorizado e demonstração analítica das mesmas (subcláusula terceira), ficará preservado a CONTRATANTE proceder o pagamento devido, sem qualquer ônus, acréscimo ou reajuste em outra data a seu critério.

SUBCLÁUSULA QUINTA – Em caso de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto(s) Bancário(s), motivada por erro, incorreção ou que não contemplem a subcláusula terceira, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data de reapresentação, respeitando o mesmo intervalo de tempo entre a apresentação e a data de vencimento normais (subcláusula segunda).

SUBCLÁUSULA SEXTA – Em caso de execução parcial dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE efetuará desconto proporcional a inexecução dos serviços, na forma prescrita pelo presente instrumento contratual, independentemente das outras penalidades aplicáveis. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento a ser feito pela CONTRATANTE somente poderá se efetivar após a comprovação, pela CONTRATADA, do recolhimento das contribuições sociais, mediante a apresentação de documentos oficiais, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas obrigações. Também se exigirá o competente atestado de conformidade dos serviços prestados, firmado pela CONTRATANTE, de acordo com as exigências expostas neste Contrato. 

SUBCLÁUSULA OITAVA – Após o devido processamento, havendo, a CONTRATADA apresentado os documentos exigidos e estando com a habilitação válida perante o SICAF, os pagamentos serão creditados em nome da CONTRATADA através de ordem bancária, com especificação da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

SUBCLÁUSULA NONA – A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer cobrança pelos serviços da CONTRATADA no todo ou em parte, nos seguintes casos:

1. Serviços executados fora dos padrões éticos e de qualidade atribuíveis à espécie, conforme as especificações técnicas exigidas;

2. Existência de qualquer débito para com esse órgão;

3. Não estar em conformidade com o disposto na subcláusula sétima.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA – Do valor da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto Bancário apresentada(s) para pagamento, serão deduzidos e/ou compensados, de pleno direito, pela CONTRATANTE:

1. Impostos, contribuições, tributos em geral e demais valores referentes à retenção obrigatória;

2. Valores referentes a multas e quaisquer outras penalidades pecuniárias cuja aplicação tenha transitado em julgado na esfera administrativa, desde que não haja suspensão determinada em juízo;

3. Valores referentes a indenizações ou despesas de qualquer natureza, impostas a CONTRATANTE por autoridade competente, em decorrência de descumprimento, pela CONTRATADA, de leis, regulamentos aplicáveis, sentenças judiciais, decisões administrativas, etc.;

4. Pagamentos anteriores indevidamente feitos pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Sobre o faturamento mensal referente à prestação do serviço pela prestadora contratada, de acordo com o volume de tráfego cursado no período, aplicar-se-ão as tarifas pertinentes, correspondentes ao horário, dia da semana e distância geodésica entre a origem e o destino da chamada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Havendo eventuais atrasos no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será utilizado o IGPM/FGV (Índice Geral de Preços–Mercado/Fundação Getúlio Vargas) ocorrida no período, ainda que proporcionalmente, para atualização monetária dos valores, incidindo desde a data limite para o cumprimento da obrigação até 02 (dois) dias úteis antes do efetivo pagamento.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Para todos os efeitos, será considerado como dia efetivo do pagamento aquele de emissão da respectiva ordem bancária.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS

Os preços propostos poderão ser reajustados a contar da data de renovação do Contrato, caso haja prorrogação do mesmo – cláusula terceira – e de acordo com índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. Independente da data de divulgação do índice, o reajuste não sofrerá efeito retroativo e desde que tenha sido realizado em tempo hábil para tanto.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – No reajuste será adotado o PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS DA CONTRATADA, aprovado pela ANATEL e vigente na data de renegociação, devendo ser observada sua adequação aos novos preços de mercado e ao limite máximo estabelecido pela ANATEL.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Caberá à CONTRATADA a iniciativa, o encargo dos cálculos e a apresentação do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS aprovado pela ANATEL.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA


I – Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito Federal, Estadual e Municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL;


II – Atentar para que os serviços contratados tenham sua execução perfeita, e que as falhas que por ventura acontecerem seja sanadas no prazo máximo estabelecido pela ANATEL;

III – Atender às solicitações, de imediato, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados dentro do prazo máximo estabelecido pela ANATEL;

IV – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas previamente determinadas, observando às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações definidas pela boa técnica;

V – Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços de forma a se obter uma operação correta e eficaz;


VI – Prestar os serviços de forma minuciosa e contínua, mantendo-os sempre em perfeita ordem;


VII – Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto do Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, respeitando as mesmas condições contratuais;


VIII – Na necessidade de mudanças de locais, proceder os serviços nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área compreendida pelos municípios de Pelotas/RS, Capão do Leão/RS, Arroio Grande/RS e Santa Vitória do Palmar/RS.


IX – Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, apresentar a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas;


X – Todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, de alguma forma, sobre os serviços prestados, serão de sua inteira responsabilidade;


XI – Seus funcionários terão que usar obrigatoriamente crachás de identificação e equipamentos de proteção adequados à execução dos serviços objeto da contratação e quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, quando em serviço, serão de sua inteira responsabilidade;


XII – Não transferir a terceiros, no seu todo ou em parte, a execução do Contrato, salvo explícita autorização da CONTRATANTE;


XIII – Comunicar à fiscalização do Contrato, por escrito, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contratação e prestar os esclarecimentos julgados necessários;


XIV – Responder administrativamente, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados por seus funcionários, à CONTRATANTE e/ou a terceiros, quando decorrente de ação ou omissão dolosa ou culposa;


XV – É de sua responsabilidade todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, assim como é de sua obrigação saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;


XVI – Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus funcionários quando da ocorrência de acidentes ou mal súbito, assim como as obrigações civis e penais e as demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades;


XVII – Cumprir, além dos preceitos legais vigentes de âmbito Federal, Estadual e Municipal, as normas de segurança da administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e às de segurança e medicina do trabalho;


XVIII – Após a devida comprovação, repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da respectiva intimação, qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados;


XIX – Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE inerentes ao objeto da contratação;


XX – Emitir documento de cobrança contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA, sendo vedada à apresentação, salvo autorização da CONTRATANTE, no referido documento, do seguinte:



1. Cobrança de serviços de outras prestadoras;



2. Serviços prestados pela CONTRATADA, em documento de cobrança de outra prestadora;


XXI – Caso a CONTRATADA tenha seus serviços de manutenção e suporte terceirizados, a empresa responsável pela prestação desses serviços deverá ter sua sede ou uma filial localizada no município de Pelotas/RS e/ou Capão do Leão/RS;


XXII – O prazo de execução do serviço de instalação e funcionamento deverá ser de, no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, salvo comprovadas condições adversas;


XXIII – Havendo necessidade da ampliação do Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – STMP, objeto do Contrato, a CONTRATADA manterá os valores tarifados e faturados do Contrato vigente.


XXIV – Disponibilizar em COMODATO os aparelhos, em conformidade com o disposto no item 7 e seus subitens do Termo de Referência, necessários a suprir a necessidades da UFPel e mais 10 (dez) aparelhos – subitem 7.13 do Termo de Referência – como reserva técnica a CONTRATANTE, sem ônus, devendo os mesmos serem substituídos a cada 12 (doze) meses, quando da renovação do Contrato (se houver) ou quando algum aparelho apresentar defeito de fabricação;


XXV – A CONTRATADA relacionará os aparelhos que serão cedidos em COMODATO à CONTRATANTE.


XXVI – Demais OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES descritas no Termo de Referência, não constantes neste Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PROIBIÇÕES À CONTRATADA

É vedado à CONTRATADA:

1. Caucionar, dar em penhora ou utilizar os objetos e bens necessários à prestação dos serviços objetos do presente Contrato, para qualquer operação financeira ou de garantia judicial ou extrajudicial, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

2. Opor, em qualquer circunstância, direito de retenção sobre os objetos e bens necessários à prestação dos serviços objetos deste Instrumento Contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 são obrigações da CONTRATANTE:

I – Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas;

II – Assegurar-se da boa prestação dos serviços verificando sempre o seu bom desempenho;

III – Documentar ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas;

IV – Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA inclusive quanto à continuidade de prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não deve ser interrompida;

V – Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicações de sanções e alterações;

VI – Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação;

VII – Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos serviços;

VIII – Disponibilizar os locais e equipamentos onde os serviços serão prestados, para visitação da(s) prestadora(s), mediante solicitação prévia de agendamento;

IX – Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

X – Efetuar os pagamentos devidos, mediante atestado dos serviços prestados;

XI – Utilizar os aparelhos de telefonia móvel, cedidos em COMODATO conforme o disposto no item 7 e seus subitens do Termo de Referência, como se aqui estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

Durante a vigência do presente Contrato, são prerrogativas da CONTRATANTE:

1. Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no Art. 79, Inciso I, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e neste Contrato;

2. Fiscalizar-lhe a execução;

3. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do acordado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento específico, de acordo com o Art. 77, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – No caso do Art. 79, Inciso II, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, deverá haver manifestação, por escrito, da parte interessada, com antecedência de 30 (trinta) dias, para análise e aprovação;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Se a CONTRATADA deixar de atender às exigências técnicas e/ou operacionais constantes ora contratadas, a CONTRATANTE rescindirá de pleno direito o Contrato, sem que caiba qualquer tipo de indenização ou remuneração para a CONTRATADA e sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais, conforme o disposto no Art. 7 da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, no Art. 28 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005 e nos Art. 86 à 99 (no que couber) da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora.



I. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta apresentada, se no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, se recusar a assinar o Contrato, não apresentar o comprovante da prestação da garantia contratual ou não retirar a Nota de Empenho, sem prejuízo de outras sanções previstas;



II. Multa de mora de 0,5% (meio por cento), por dia de inadimplência, calculada sobre o valor total do Contrato, até o limite de 10% (dez por cento);



III. Multa compensatória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do Contrato;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela UFPel.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Os valores das multas poderão ser descontados da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s)/Boleto(s) Bancário(s), da garantia ou de crédito existente na UFPel em relação a CONTRATADA. Se os valores forem superiores ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

SUBCLÁUSULA QUARTA – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente ou por conveniência administrativa, desde que devidamente justificado.

SUBCLÁUSULA QUINTA – Pela inexecução total ou parcial do Contrato a UFPel poderá aplicar ao contratado as seguintes sanções:


I – Advertência;


II – Multa de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do Contrato, conforme estabelecido no CNS – Anexo III. Aplicada em dobro na reincidência;


III – Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

SUBCLÁUSULA SEXTA – As penalidades previstas na subcláusula quinta, incisos I e II, serão aplicadas diretamente pela CONTRATANTE, facultada a prévia defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – A penalidade prevista na subcláusula quinta, incisos III e IV, é de competência do Ministério de Educação (MEC), facultada a prévia defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas;

SUBCLÁUSULA OITAVA – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

SUBCLÁUSULA NONA – As sanções são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA – Do ato que aplicar a penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da respectiva ciência, é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa. Ressalvado a subcláusula sétima.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos Art. 77 a 80 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, garantindo o direito de ampla defesa;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

1. Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;

2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

3. Judicial, nos termos da Legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, representação e pedido de reconsideração no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando suspensa a mesma, até o julgamento da questão.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Os recursos, representação e pedido de reconsideração somente serão acolhidos nos termos do Art. 109 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e deverá ser elaborado com observância dos seguintes requisitos, no aspecto formal:

1. Ser impresso em duas vias, em língua portuguesa;

2. Estar assinado pelo representante legal da CONTRATADA;

3. Ser entregue e protocolado na Coordenadoria de Documentação e Arquivo, prédio da Reitoria, situada no Campus Porto, Rua Gomes Carneiro, 01 – térreo – Pelotas/RS CEP 96.010-610;

4. Conter descrição clara e objetiva da inconformidade que motiva o recurso, bem como a fundamentação legal de sua sustentação;

5. Ser apresentado de forma articulada, contendo, basicamente, a narração do fato, a fundamentação do direito e o requerimento expresso da revisão da decisão que o recorrente pretende.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Os recursos, as representações e os pedidos de reconsideração referentes às aplicações de penalidades terão efeito suspensivo sobre essas, sendo que aqueles somente serão admitidos no prazo legal, sob pena de exclusão.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Nos termos Art. 67 § 1º e Art. 73, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no Art. 6º do Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, no Art. 31 e seu § e dos Art. 32 a 35 (no que couber), da IN MPOG 02, de 30 de abril de 2008, a CONTRATANTE, através de seu Magnífico Reitor, designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinado o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;

SUBCLÁSULA SEGUNDA – Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CONTRATANTE representa-la na execução do Contrato;

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

SUBCLÁUSULA QUARTA – A CONTRANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato;

SUBCLÁUSULA QUINTA – Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela adjudicatária, sem ônus para a CONTRATANTE;

SUBCLÁUSULA SEXTA – Durante o período contratual, se houver desaparecimento de material e/ou equipamento de propriedade do CONTRATANTE, por omissão ou negligência da CONTRATADA, será esta responsabilizada, devendo arcar com o ônus da reposição do bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso contrário será automaticamente descontado do valor devido no pagamento da fatura;

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo Art. 65, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 ou nas hipóteses nele previstas, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente e devidamente publicado no Diário Oficial da União.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato a ser firmado, conforme expressa o Art. 65, § 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – No caso de não atendimento por parte da CONTRATADA da solicitação feita pela CONTRATANTE, aquela se submeterá às penalidades previstas neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

Ficará a cargo da CONTRATANTE providenciar a publicação deste Contrato, ou de seus eventuais aditamentos, por extrato, no Diário Oficial da União (DOU), no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O CONTRATANTE não admitirá quaisquer alterações nas especificações da prestação dos serviços objeto deste Contrato, salvo casos especiais, a seu critério exclusivo, suficientemente justificados e fundamentados com a necessária antecedência;

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução de parte dos serviços ora contratados, desde que com prévia e escrita concordância do CONTRATANTE, ficando, neste caso, solidária e/ou subsidiariamente responsável pelos serviços executados pelos subcontratados e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a eles imputáveis;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Quando exigido pela legislação, a CONTRATADA deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto à Administração direta, ou seus órgãos fiscalizadores e concessionários de serviço públicos, para o fiel cumprimento do presente Contrato;

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A cessão de quaisquer dos direitos e obrigações deste Contrato, só será considerada válida mediante prévia anuência por escrito das partes;

SUBCLÁUSULA QUARTA – A tolerância de qualquer das partes com o não cumprimento pela outra de quaisquer das obrigações assumidas neste Contrato, importará mera liberalidade, não constituindo, em nenhuma hipótese, precedente para que se possa repetir a transgressão, ou motivo ensejador de novação das condições da contratação aqui pactuada;

SUBCLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA disponibilizará em COMODATO os 100 (cem) aparelhos e mais os 10 (dez) aparelhos da reserva técnica a CONTRATANTE, sem nenhum ônus, devendo os mesmos ser substituídos a cada 12 (doze) meses, quando da renovação do Contrato ou quando algum aparelho apresentar defeito de fabricação, conforme disposto no Termo de Referência, como se aqui estivesse transcrito;

SUBCLÁUSULA SEXTA – A CONTRATADA relacionará os aparelhos que serão cedidos em COMODATO à CONTRATANTE; 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Obriga-se a CONTRATADA a recolher, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, os aparelhos de telefonia móvel de sua propriedade, quando da substituição por novos aparelhos a cada aditamento, ao Término do Contrato ou na hipótese de rescisão contratual.

SUBCLÁUSULA OITAVA – A CONTRATADA fornecerá os minimodens para acesso a internet de alta velocidade – 3G;

SUBCLÁUSULA NONA  – O teor do Termo de Referência será considerado como se aqui estivesse transcrito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, ficando eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, Subseção de Pelotas/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, em questões oriundas do presente Instrumento Contratual, ou relativa ao processo administrativo que lhe deu origem, salvo nos casos previstos no Art. 102, Inciso I, Alínea d, da Constituição Federal.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – ACORDO

E assim, por estarem de acordo, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, as partes firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo assinadas, e arquivado, conforme dispõe o Art. 60 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

Pelotas,         de                        de 2010.

______________________




____________________

         UFPel                                                   




CONTRATANTE





CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_______________________________


________________________________

NOME:_________________________


NOME:__________________________

CPF:___________________________


CPF:____________________________
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